
 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Ata da Sessão Plenária Ordinária nº 33 do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
Santa Catarina, realizada em onze de julho 
do ano de dois mil e catorze, na Sala de 
Comissões n°01 da Assembleia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina, em 
Florianópolis – SC. 
 

 
 

Às catorze horas e sete minutos do dia onze de julho de dois mil e catorze, na Sala de 1 
Comissões n°01 da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em Florianópolis – SC, 2 
reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, 3 
em Sessão Ordinária número trinta e dois. Presente o Presidente do CAU/SC, Arquiteto e 4 
Urbanista RONALDO DE LIMA, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas 5 
GIOVANI BONETTI, CEZAR FRANCISCO CIARINI, JORGE RAINESKI, DÉCIO GOMES GÓES, 6 
MARCOS ALEXANDRE JOBIM, ANDRÉ SERAFIM e FÁRIDA MIRANY DE MIRA, os suplentes 7 
de conselheiro e DANIEL RODRIGUES DA SILVA e MARCO AURÉLIO BISSANI, as Assessoras 8 
de Imprensa ANDRESSA DREHER e JOSIANE TEIXEIRA MANOEL, os empregados do 9 
CAU/SC, Gerente Geral MÁRCIO BITTENCOURT, a Assessora Especial JANE PILOTTO, a 10 
Ouvidora ROSANA CERVO, os Advogados GUILHERME DUTRA e CHARLES KERBER, o 11 
Assistente de Comissões LUIS ANTÔNIO NUNES, as Secretárias TATIANA MOREIRA FERES 12 
DE MELO e BRUNA PORTO MARTINS. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros 13 
ADEMIR LUIZ BOGONI e SÔNIA SUZETE ROESE. Após a verificação e constatação da 14 
existência de quórum, o Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de 15 
silenciar os celulares e de se identificarem antes de qualquer contribuição. Em seguida 16 
apresentou a pauta da reunião e solicitou inclusão no item 6. APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO, 17 
do item E. Homologação da participação do IAB/SC, AsBEA/SC, SINDARQ e ABAP no 18 
CEAU, do item F. Distribuição de processo fiscalizatório e, por solicitação da Conselheira 19 
Fárida, do item G. Suplência no CONCIDADES, em função da indisponibilidade do 20 
Conselheiro Saraiva em comparecer como suplente nas reuniões deste Conselho . A pauta foi 21 
aprovada por unanimidade com as devidas alterações. Em seguida a ata da trigésima segunda 22 
reunião plenária foi aprovada, com abstenção dos Conselheiros Décio, Fárida e André. No 23 
Item 2. CORRESPONDÊNCIAS EMITIDAS E RECEBIDAS, o Presidente avisou que a relação 24 
de correspondências e eventos havia sido enviada e que qualquer questionamento poderia 25 
ser solicitado. No item 4.RELATO DO PRESIDENTE, o Presidente citou a certificação  digital 26 
reestabelecida no SERPRO, a reunião com o representante da Shopconsult, em busca de 27 
parceria para palestras, com especialistas e arquitetos renomados, que aconteceriam na 28 
capital e no interior do estado. Enfatizou a Audiência Pública - Região Metropolitana da 29 
Grande Florianópolis, que tratou do projeto de lei que propõe a organização da região 30 
metropolitana da Grande Florianópolis, citou a reunião com o SENAC, com a intenção de 31 
estabelecer com o Conselho um convênio para desenvolvimento de produtos e realização dos 32 
já existentes com preços diferenciados, e a reunião com o Presidente do CREA/SC, que gerou 33 
um item de pauta a ser votado nessa reunião, além de uma solicitação para que o CREA seja 34 
parceiro dos Termos de Cooperação Técnica firmados entre o CAU/SC e as Prefeituras.  35 
Relatou o Seminário para discussão do Plano Diretor de Florianópolis, que buscou 36 
compreender, qualificar e desenvolver o Plano, que terá seus relatos e encaminhamentos 37 
publicados no site. Citou a reunião na Secretaria do Patrimônio do Estado, com objetivo de 38 
aproximação com essa Secretaria, de conhecer todos os imóveis que são patrimônio, aqueles 39 
que possam ter caráter de importância história ou arquitetônica, para disponibilizar como 40 
material de pesquisa aos arquitetos, e também de prospectar algum imóvel que possa servir 41 



 

 

de apoio  para o Conselho ou para as entidades de Arquitetura do estado. Em seguida, o 42 
Presidente lembrou a realização do Workshop – Empreender em Arquitetura, que está sendo 43 
realizada em diversas cidades, ajudando a qualificar o trabalho do arquiteto, e do Seminário, 44 
organizado pelo SINDARQ, para tratar do Salário Mínimo Profissional.  Item 4. RELATO DO 45 
OUVIDOR, a Ouvidora Rosana relatou que houve grande redução no volume de atendimentos 46 
registrados pela Ouvidoria, provavelmente devido a uma alteração no site do CAU/SC, onde o 47 
link da ouvidoria foi retirado, mas está sendo reintroduzido, e também em função da 48 
manutenção do canal da ouvidoria em Brasília. Citou grande demanda referente ao SICCAU e 49 
à Resolução do CAU/BR, referente ao Salário Mínimo Profissional. O Conselheiro Jobim 50 
enfatizou a importância da ouvidora nas reuniões de comissão, em função dos temas 51 
relatados na ouvidoria, principalmente na CEEP. O Conselheiro Giovani questionou sobre o 52 
projeto piloto criado pelo CAU/BR, iniciado em São Paulo, para reordenar os procedimentos 53 
da ouvidoria. A ouvidora respondeu que a ouvidoria do CAU/SP é feita em Brasília. e que 54 
apenas seis CAU/UF possuem ouvidoria própria. Não houve 5.RELATO DOS DIRETORES,  em 55 
função de suas ausências. No item 6. RELATO DAS COMISSÕES, o coordenador da Comissão 56 
de Contas e Atos Administrativos, Conselheiro André, solicitou que o Conselheiro Giovani 57 
fizesse o relato, devido sua licença no último mês. O Conselheiro Giovani citou a aprovação 58 
dos relatórios administrativo e financeiro, onde constavam, principalmente, todos os 59 
processos de contratação e demissão dos funcionários. Disse que existe uma demanda para 60 
que seja implantado o Pregão Eletrônico no Conselho. Citou a queda no valor de arrecadação 61 
das RRTs, talvez um pouco em função da desaceleração da economia, e da não aprovação dos 62 
projetos do Plano Diretor em Florianópolis. Deliberou-se pela compra imediata do ponto 63 
eletrônico; pelo prazo de trinta dias para as análises de solicitações de ressarcimento, 64 
conforme prevê a Portaria 05/2014 e para solicitações anteriores à publicação da referida 65 
portaria, prazo máximo para análises até o dia primeiro de outubro, desde que documentos 66 
exigidos estejam corretos ,ou seja, não haja pendência por parte do Arquiteto e Urbanista. 67 
Citou que foi aprovada a Política de concessão de benefícios de Vale Alimentação, a partir do 68 
mês seguinte, definida em vinte e quatro reais por dia de trabalho para funcionários de carga 69 
horária mensal de duzentas horas, aplicando-se a proporcionalidade para os casos em que a 70 
carga for inferior, podendo o funcionário optar pelo Vale Refeição ou Vale alimentação, com 71 
desconto de cinco por cento na folha de salário. Aprovada a solicitação ao CAU/BR para que 72 
seja definida a Política e os Procedimentos de Negociação de Débitos de Anuidades, sendo 73 
apresentadas pelo CAU/SC as contribuições para o tratamento da matéria. No relato da 74 
Comissão de Ética e Disciplina, a Conselheira Fárida iniciou seu relato citando o andamento 75 
de alguns processos, e solicitou recursos para comissão, no valor de vinte e seis mil, 76 
seiscentos e sessenta e oito reais, principalmente para a realização do "Simpósio de Ética" no 77 
dia onze de setembro, a ser realizado nos seguintes moldes: Videoconferência, com a base de 78 
transmissão na sede do CAU/SC e a participação das seguintes cidades-polo: Chapecó, Lages, 79 
Joinville, Blumenau, Criciúma, Itajaí e Palhoça. A realização da palestra e a transmissão via 80 
internet ficarão a cargo da CED/SC. A organização nas cidades-polo ficará sob 81 
responsabilidade de entidades de Arquitetura e Urbanismo locais que tenham interesse na 82 
cooperação. Temas propostos: O papel social da arquitetura; o papel do profissional liberal na 83 
sociedade; a relação entre Arquitetos e Fornecedores. Objetivo: Divulgar código de ética, 84 
promover reflexão sobre a ética, bem como discutir sobre os atos cotidianos que dão margem 85 
a desvios éticos. Citou que foi aprovada a participação do Advogado Guilherme no Curso 86 
sobre Direitos Autorais, organizado pelo IAB/SC, pago com recursos da comissão. Citou que 87 
foi aprovada a participação de um dos membros da CED/SC em no mínimo três das próximas 88 
reuniões da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/BR e que foi aprovado o envio de Ofício ao 89 
CREA-SC, a fim de solicitar Processos-Éticos iniciados naquele Conselho e não remetidos ao 90 
CAU/SC. No relato da Comissão de Ensino e Exercício Profissional, o Conselheiro Raineski, 91 
coordenador adjunto da comissão, citou o andamento de alguns processos e que se deliberou 92 
pela realização de uma reunião extraordinária, em local e data a serem definidos, para tratar 93 
dos processos pendentes acumulados no período de transição da saída dos empregados 94 



 

 

temporários do CAU/SC e o treinamento dos novos empregados admitidos pelo concurso 95 
público. Deliberou-se pela discussão das políticas de fiscalização do CAU/SC na próxima 96 
reunião ordinária da CEEP. Os suplentes serão convidados para a reunião e a discussão será 97 
aberta aos demais conselheiros interessados na temática. O resultado dessa reunião será 98 
levado para deliberação da plenária do CAU/SC. Informou que foi constatada a necessidade 99 
da construção de material para orientar os profissionais para confecção de contrato de 100 
trabalho, uma vez que sua ausência é falta ética. O Conselheiro Ciarini questionou se o RRT 101 
não é um contrato. O Presidente explicou que não, por não tem caráter jurídico. A ouvidora 102 
informou que muitos arquitetos procuram a ouvidoria com questionando a necessidade de 103 
confeccionar um contrato e sugeriu que o Conselho crie algum documento orientativo, 104 
inclusive para os síndicos de condomínios. No Relato da Comissão Temporária de Políticas 105 
Urbanas, o Coordenador, Conselheiro Daniel, solicitou o encaminhamento de ofícios para os 106 
municípios sedes das Secretarias de Desenvolvimento Regional do Estado (SDR), 107 
apresentando formalmente o CAU-SC e solicitando algumas informações para inscrição de 108 
entidades. Solicitou a geração de relatório de RRT’s relacionadas à participação e/ou 109 
elaboração dos planos diretores dos municípios. O Conselheiro Bissani registrou que não 110 
recebeu o e-mail de convocação, por isso não compareceu à reunião. No relato da Comissão 111 
Temporária de Comunicação, o Coordenador Marcos Jobim solicitou o envio para todos os 112 
conselheiros, do calendário em A3 do CAU/SC, nos formatos PDF e Word. Deliberou-se pelo 113 
apoio institucional e participação, se gratuita, do Conselho na Feira de Construção de 114 
Florianópolis. Solicitou o estudo para a criação de um blog para ampliação da visibilidade do 115 
CAU/SC, e para tratar temas pertinentes à arquitetura. No relato da Comissão Temporária de 116 
acompanhamento do Plano Diretor Participativo, o Presidente falou a respeito do evento 117 
ocorrido dia vinte e sete de junho, e disse que, após uma primeira revisão, foi aprovada a 118 
publicação na integra do relatório do seminário do plano diretor participativo com a ressalva 119 
que haverá outra revisão.  No relato da Comissão Temporária de Preparação do Seminário 120 
das Cidades Democráticas e Metropolitanas, o Conselheiro Giovani relatou que foi definido 121 
que as reuniões ordinárias da comissão acontecerão nas terças-feiras, da semana anterior à 122 
Plenária. Falou que foi criado um cronograma de trabalhos e discutida a organização do 123 
Seminário. Informou que se definiu pela ampliação da comissão de avaliação de projetos, de 124 
três para cinco membros, incluindo os coordenadores da Comissão Temporária de Políticas 125 
Urbanas e de Preparação do Seminário das Cidades Democráticas e Metropolitanas, 126 
solicitando encaminhamento da agenda da comissão aos novos membros. Confirmou a data 127 
de realização do evento, no dia dezenove de novembro, no Plenarinho da ALESC. No relato da 128 
Comissão temporária de Honrarias, o Conselheiro Giovani relatou que na reunião foi 129 
realizado um cronograma de atividades da comissão. Informou que até o dia primeiro de 130 
agosto será publicado o edital de inscrições. Excepcionalmente, conforme demandado, foi 131 
tratado da Comissão Eleitoral, explicando que foram elencados quinze profissionais, 132 
escolhidos seis, de acordo com disponibilidade e prerrogativas do regulamento, e deixou em 133 
aberto para escolha do plenário, de três ou cinco membros. Todos os conselheiros presentes 134 
concordaram que a composição seja de três membros. O Presidente informou que o assunto 135 
será votado no item seguinte. No item 7. APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO, no item A. Relato de 136 
Processos, realizou-se a análise dos autos instaurados em face da denúncia efetuada pela 2ª 137 
Promotoria de Justiça de Içara, em desfavor do Arq. e Urb. Robson Luiz Hamann, em virtude 138 
do profissional ter, em tese, atuado na condição de fiscal público em obras sob sua 139 
responsabilidade na seara privada. CONSIDERANDO a análise dos autos, em especial o Voto 140 
Fundamentado proferido por seu Relator (fls. 89), o Plenário do CAU/SC, por unanimidade, 141 
JULGOU improcedente a representação apresentada e determinou o arquivamento do 142 
processo, por considerar que não constam dos autos provas suficientes a constatar a prática 143 
pelo profissional das condutas que lhe foram imputadas. Votaram no julgamento os 144 
Conselheiros Daniel R. da Silva, Décio Gomes Góes, Jorge Raineski, Giovani Bonetti e Marcos 145 
Jobim. O Conselheiro André Serafim absteve-se da votação.O Conselheiro Raineski ainda 146 
justificou seu voto explicando que processo de denúncia tem que ser bem fundamentado e 147 



 

 

que o julgamento tem que ser com base nos elementos do processo. O Conselheiro Daniel 148 
citou o exemplo de cidades que no contrato de trabalho definem que o profissional, quando 149 
contratado pela prefeitura, não pode fazer trabalhos externos. O Conselheiro Giovani sugeriu 150 
um encaminhamento ao CAU/BR para que haja uma campanha para que os funcionários das 151 
prefeituras, das áreas de fiscalização e análise de projetos, sejam de dedicação exclusiva. O 152 
Presidente explicou que uma das justificativas para a Resolução nº 38 do CAU/BR é a busca 153 
pela dedicação exclusiva. Os Conselheiros André e Jobim tiveram que se ausentar da reunião. 154 
No item B. Criação da Comissão Temporária de Harmonização, o Presidente relatou uma 155 
reunião no CREA/SC onde se introduziu o assunto e, considerando a relação amistosa entre 156 
os Presidentes destes conselhos em Santa Catarina, sugeriu-se a criação da Comissão de 157 
Harmonização, para iniciar discussões sobre atribuições, compostas por três membros do 158 
CREA/SC e três membros do CAU/SC. Apresentou a possibilidade de criar a comissão e 159 
solicitou manifestação, caso alguém tenha interesse em participar. O Conselheiro Giovani 160 
parabenizou o Presidente pela iniciativa e enfatizou que a harmonização dos conselhos é 161 
imprescindível. O Conselheiro Raineski questionou de onde surgiu essa ideia. O Presidente 162 
explicou que partiu de Santa Catarina e pode ser um estímulo para desencadear um processo 163 
nacional. O Conselheiro Raineski sugeriu que a ideia fosse encaminhada ao Fórum de 164 
Presidentes. O Presidente explicou que a ideia é ser referencial, considerando a harmonia 165 
entre os conselhos no estado. O Conselheiro Raineski disse que gostaria que a iniciativa fosse 166 
reconhecida e apoiada pelo CAU/BR, enfatizando que apoia essa pró-atividade. O Conselheiro 167 
Décio parabenizou o Presidente, disse que esse movimento tem que existir e sugeriu 168 
alteração do nome da comissão para Comissão de Relações Inter Profissionais. Os 169 
Conselheiros Ciarini e Raineski manifestaram interesse em participar da reunião. O 170 
Presidente incluiu-se como membro da comissão. Os Conselheiros Décio e Giovani se 171 
colocaram à disposição para colaborar com os trabalhos da comissão, quando necessário. O 172 
Conselheiro Giovani sugeriu que todos os conselheiros fossem convidados para as reuniões, 173 
sem direito a voto. O Presidente encaminhou para votação a criação da Comissão de Relações 174 
Inter Profissionais, e sua composição: Ronaldo de Lima, Cezar Francisco Ciarini e Jorge 175 
Raineski, que foram aprovados por unanimidade. No item C. Homologação da composição 176 
da Comissão Eleitoral, o Conselheiro Giovani encaminhou para votação os nomes dos 177 
arquitetos Patrícia Del Corno Moschen, Maurício Andriani e Rafaela Weigert Monteiro, que 178 
foram aprovados por unanimidade. O Conselheiro Giovani ainda lembrou que a primeira 179 
Reunião da Comissão deve ocorrer dia quinze de julho e colocou à disposição de todos os 180 
currículos dos integrantes. No item D. Homologação calendário das atividades da 181 
Comissão de Honrarias, o Conselheiro Giovani apresentou um roteiro fixo para qualquer 182 
ano, e explicou que o esse calendário foi encaminhado para a plenária apenas para ciência dos 183 
conselheiros e não para votação. Informou que o edital para participação será publicado até o 184 
dia trinta de julho. No item E. Homologação da participação do IAB/SC, AsBEA/SC, 185 
SINDARQ e ABAP no CEAU, o Presidente colocou a disposição os documentos entregues 186 
pelas entidades. O advogado Charles informou que a ACEARQ deve disponibilizar sua 187 
documentação completa até a próxima plenária. O Conselheiro Raineski questionou a 188 
participação do SINDARQ, que é apenas uma extensão da FNA, não possuindo carta sindical. 189 
Questionou também a atuação da ABAP no estado, que apresentou documentação apenas da 190 
ABAP nacional. Lembrou que as entidades devem ter seccional em Santa Catarina e que 191 
precisam ser atuantes de fato. O Advogado Charles explicou que para instalar o CEAU, deve 192 
ter participação de cinquenta por cento mais uma, das entidades indicadas, não sendo 193 
possível dar continuidade ao processo, uma vez que apenas o IAB/SC e AsBEA/SC 194 
apresentaram toda a documentação solicitada. O Presidente tirou o item de pauta, 195 
enfatizando que assim que regularizada a situação de mais uma entidade, o item retornaria 196 
ao plenário para instalação do Colegiado no estado. No item F. Distribuição de processo 197 
ético, o Presidente designou o Conselheiro Daniel como relator do processo nº 6.10.443-1. No 198 
item G. Suplência no CONCIDADES, a Conselheira Fárida apresentou sua dificuldade em ser 199 
substituída, quando necessita ausentar-se das reuniões deste Conselho. O Presidente sugeriu 200 



 

 

que, sendo o Conselheiro Saraiva seu suplente, seja feito contato com o mesmo, antes de 201 
alterar a indicação.  No item 8. MANIFESTAÇÃO DOS CONSELHEIROS ESTADUAIS EM 202 
ASSUNTOS DE INTERESSE DO PLENÁRIO, o Conselheiro Ciarini agradeceu em especial todo 203 
o trabalho realizado pelo Advogado Charles, junto à CED do CAU/SC. O Conselheiro Raineski 204 
informou que foi incumbido, após uma reunião do IAB/SC na noite anterior, de realizar uma 205 
denúncia em nome dos Conselheiros do Instituto, que embora seja uma prerrogativa do 206 
Presidente escolher sua assessoria, sua Assessora Especial vem defendendo publicamente  207 
uma posição contrária ao CAU/SC, ou seja, defendendo a PL do Paisagista. O Conselheiro 208 
apresentou uma publicação em seu site, favorável a esse Projeto de Lei. Lembrou que não 209 
pode haver num cargo de confiança, alguém com posição contrária ao Conselho. O 210 
Conselheiro Giovani se manifestou enfatizando o cuidado tomado pelo Presidente durante a 211 
escolha da Assessora, que se declarou não envolvida com esse movimento. O Presidente disse 212 
que julga a preocupação autêntica, e que irá verificar e esclarecer o assunto. O Conselheiro 213 
Décio se manifestou dizendo que acha importante finalizar a análise dos processos oriundos 214 
do CREA-SC ainda nessa gestão, sugerindo um mutirão para análise destes. O Advogado 215 
Guilherme informou que irá apresentar na próxima plenária um levantamento atualizado, 216 
constando o status de cada processo. A Conselheira Fárida disse que a CED está se 217 
organizando, dentro das limitações existentes. O Conselheiro Giovani sugeriu fazer um 218 
levantamento antes, para já trazer uma proposta de ação para a próxima plenária. O 219 
Conselheiro Bissani informou que a partir do dia quinze de julho irá assumir a coordenação 220 
do curso de Arquitetura da UNOESC, em São Miguel D`Oeste, e que está à disposição do 221 
Conselho. Nada mais havendo a tratar, o Presidente Ronaldo de Lima desejou um bom 222 
retorno a todos e declarou encerrada a Trigésima Terceira Reunião Plenária do CAU/SC, às 223 
dezoito horas e oito minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do 224 
CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, 225 
assinada por mim, pelo Presidente Ronaldo de Lima e pelos Conselheiros presentes, para que 226 
reproduza os efeitos legais.  227 
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